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ATA DA 116ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos quatorze dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, às 15:17 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, VLADIMIR KOENIG, MARCOS ANTÔNIO CORREA ASSAD e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, e os Conselheiros eleitos: JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes, dando boas vindas ao novo Presidente da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, informando que o mesmo passará a participar das reuniões do Conselho. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 115ª Sessão Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. O Presidente do Conselho informou o recebimento de Ofício do Presidente da Comissão de Tomada de Contas Especial, comunicando o encerramento dos trabalhos. Frisou que a Tomada de Contas Especial ocorre quando alguém não presta contas de diárias e suprimento de fundo, inclusive de pessoas que não estão mais no quadro da Defensoria Pública. Afirmou que tais informações são passadas pelo Controle Interno e que, no presente caso, os devedores foram cobrados, porém, como não houve êxito, foi formada a Comissão para tomar as devidas providências, a qual logrou êxito e finalizou seus trabalhos.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Arthur Corrêa requereu a divulgação, pelo e-mail institucional, da resolução que trata sobre o procedimento de atuação na tutela coletiva, a todos os Defensores Públicos. O requerimento foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros. O Corregedor Geral informou o encaminhamento pelo Núcleo do Consumidor de Termo de Ajustamento de Conduta realizado com a Celpa, e disse que acha interessante enviar o referido Termo a todos os Defensores Públicos do quadro funcional, por conta do êxito do TAC. O Corregedor explicou que considera o acordo muito importante para os assistidos e para a Defensoria, pois estabeleceu honorários advocatícios no valor de trinta mil reais. Ressaltou também que a Celpa vai repassar alguns computadores e impressoras à Defensoria Pública. O Conselheiro informou ainda que existem outras grandes empresas, com demandas da sociedade, sendo que a Defensoria poderia se utilizar do mesmo mecanismo, a fim de captar recursos e ainda realizar serviço em prol da comunidade. O Corregedor requereu que fosse encaminhado voto de louvor ao Núcleo do Consumidor pela iniciativa, pedindo que os colegas replicassem esse tipo de atuação nos demais Núcleos em todo o Estado. Frisou que, na Corregedoria Geral, o mesmo mandará publicar, na parte que lhe cabe e encaminhará o TAC a todos os Defensores. Neste momento, às 15:25, apresentou-se o Conselheiro Vladimir Koenig, o qual solicitou constar em ata. O Conselheiro Arthur Corrêa mencionou também que a Resolução CSDP 148, que trata da tutela coletiva, dispõe que exista link na intranet a todos os Defensores, para que os mesmos tomem conhecimento de TACs e outras deliberações sobre atuação na tutela coletiva. O Conselheiro Vladimir informou que recebeu o TAC em seu e-mail funcional e que acredita que o mesmo foi enviado a todos os Defensores Públicos. O Conselheiro Arthur destacou que, conforme disposição da Resolução 148, outras medidas deveriam ter sido tomadas, e que o TAC deveria ter sido enviado ao Diretor Metropolitano e ao Defensor Público Geral. Entendeu que não houve observância da Resolução no referido exemplo, fora outros casos. O Presidente do Conselho ressaltou que é a favor da aprovação do louvor sugerido pelo Corregedor, aprovado por unanimidade, e que entende que o TAC deve ser repassado à DM e DI, para que seja distribuído a todos os Defensores Públicos.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Dada a palavra ao Corregedor, este informou que gostaria de apresentar o Relatório da Corregedoria Geral referente ao ano de 2015, utilizando, para isso, o aparelho de data show (os slides da apresentação seguem anexos à ata). Apresentada a primeira parte do relatório, os Conselheiros decidiram suspendê-la e marcar uma reunião extraordinária para a conclusão da apresentação, cuja complexidade demandou muitas perguntas e esclarecimentos. O Corregedor Geral se comprometeu a enviar o Relatório a todos os Conselheiros.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
PROCESSO Nº 321/2016 – CSDP
ASSUNTO: Conflito de Atribuições entre os Defensores Oduvaldo Sérgio de Souza Seabra e Andréa Barreto Ricarte de Oliveira Farias. 

REF.: P73310877/2016 – Sr. Max Dário Macedo Pina.

PROPONENTE: DPG
RELATOR: CONS. KÁTIA GOMES
PROCESSO Nº 322/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Fluxograma de Processos Administrativos
PROPONENTE: LUCIANA CUNHA REGGIARDO - COORDENADORA DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
PROCESSO Nº 323/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação de Afastamento de Curta Duração para Elaboração de Dissertação de Mestrado

PROPONENTE: DR. ALEXANDRE MARTINS BASTOS – DEFENSOR PÚBLICO
RELATOR: CORREGEDOR GERAL
O Processo nº 321/2016 não foi entregue à Relatora, tendo em vista a sua ausência na sessão.
7) Assuntos gerais. Não houve.
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.1) Voto vista do Conselheiro Marcos Assad:

PROCESSO Nº 232/2013 – CSDP.

ASSUNTO: Proposta de Resolução que disciplina as arguições de impedimento, suspeição e recusa de assistência dos Defensores Públicos 

PROPONENTE: DIRETOR METROPOLITANO – JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA

RELATOR: CORREGEDOR GERAL
O Presidente do Conselho passou a palavra ao Relator, que procedeu à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“Relatório
Processo relatado e com voto, fls. 11/14, lançado na 97ª Sessão Ordinária do CSDP, realizada no dia 26/01/2015. Ofertado voto vista, fls. 15/24, pelo Excelentíssimo Conselheiro Vladimir Koenig, na mesma sessão. 

Voto-Vista 

Ultrapassadas as questões atinentes à legitimidade para deflagrar a análise da matéria perante esse egrégio Colegiado, bem como de sua competência, passo a proferir voto. 

Os votos já lançados são pelo acolhimento da proposta em análise, sendo que ambos alteram alguns dos dispositivos constantes da minuta apresenta pelo proponente, fls. 04/06. 

Firmo desde logo a importância da matéria em análise como forma de conferir maior segurança aos membros da Defensoria Pública, que por vezes podem se encontrar em dúvida quanto ao fato de sua atuação está ou não enquadrada em determinada hipótese de impedimento ou suspeição, verificando-se o mesmo com relação ao próprio destinatário do serviço de assistência jurídica prestada por esta Instituição. Segurança que possibilita aos assistidos sindicar a atuação do órgão de execução, aferindo, assim, seu comprometimento com a adequada prestação do serviço, além do cumprimento das regras proibitivas constantes da legislação. 

De igual modo, mostra-se necessário o estabelecimento de um procedimento a ser seguido quando verificadas as hipóteses de impedimento e suspeição, bem como de recusa da assistência do Defensor Público. 

Com efeito, tendo em vista os votos já lançados, acolho, em sua maioria, as alterações à proposta inicial constante do voto vista proferido pelo Excelentíssimo Conselheiro Vladimir Koenig, com exceção das seguintes:

1. Alteração n. 1 - Entendo pela manutenção do primeiro considerando, tendo em vista que sua formulação apenas explícita as disposições constitucional e legal aplicável à Defensoria Pública, fonte autorizadora da regulamentação ora pretendida. 

2. Alteração n. 5 - O acolhimento parcial diz respeito apenas à formulação redacional do caput do art. 2º e a exclusão do inciso I da proposta original. Quanto à descrição exaustiva proposta no voto vista, entendo não ser legal, descambando para a inconstitucionalidade de cunho formal, pois a matéria atinente à criação de hipóteses de suspeição, que gravita no campo do direito restritivo, deve constar de lei em sentido formal, primário, não sendo lícita sua criação por meio de ato secundário, tal como se pretende, por meio de resolução, inteligência do art. 57, V. Isso porque a regulamentação procedida por este Conselho Superior não deve estar dissociada de um regramento primário que lhe dê suporte, sendo que a resolução deve sempre manter sintonia com a lei que pretende regulamentar. Entender de forma diversa significa admitir a existência dos odiosos decretos autônomos, situação idêntica à proposta.

Por fim, verifico que as hipóteses de suspeição trazidas no voto vista são de aplicação a outros agentes públicos, e repito, constam de lei formal, inteligência dos arts. 135 e 138 do CPC. 

Por fim, acolho as hipóteses constantes dos incisos II e III do art. 2º, constante da proposta inicial, com exclusão do inciso I, devendo, portanto, ser procedida à renumeração dos incisos. 

Como já identificados em ambos os votos já proferidos, é evidente o erro de numeração das disposições legais constantes da proposta de minuta apresenta, havendo repetição do art. 2º, porém diferenciado o conteúdo. Assim, deve haver a renumeração dos dispositivos da resolução, caso seja aprovada, conforme roteiro indicado a fl. 22 do voto vista, com observância das alterações relativas aos itens de nº. 8 e 10 a seguir indicadas: 

1. Item de nº. 8 - Faz referência ao art. 3º da resolução que deveria constar como art. 4º, não fosse o erro de numeração já referido acima. Afora isso, é evidente que as hipóteses de impedimento descritas nos incisos I e III do art. 59 da Lei Complementar 54/2006 trazem dúvidas em sua aplicação, haja vista que a formulação dos incisos traz especificamente duas figuras jurídicas facilmente identificáveis na relação processual, ou seja, Parte e Interessado.

Partindo da premissa segundo a qual a lei não contém palavras inúteis e de que a interpretação de normas de cunho sancionatório/proibitivo deve se dar de forma restritiva, há que se reconhecer que o significado jurídico de interessado, leia-se, interesse, é diverso de parte.

Parte, pessoa que postula ou contra quem se postula tutela jurisdicional, ao passo que a condição de interessado aqui compreendida no aspecto jurídico, verifica-se quando o resultado do processo puder afetar a esfera jurídica do terceiro. 

Ressalto que o interesse a ser visualizado nas hipóteses acima referidas deve ser o jurídico, não tendo nenhuma valia os de natureza econômica ou moral haja vista que estes não legitimam a intervenção na lide, questão processual pacífica, tendo o ordenamento adjetiva civil disposição específica, art. 499. 

Com efeito, é nítido que os termos "Parte" e "Interessado" contem significado diverso, devendo, de igual modo, a incidência de cada hipótese legal amolda-​se à situação diferenciadora prevista pelo legislado.

Destarte, tendo em vista que ao Conselho Superior compete dentre outras atribuições à normativa e consultiva, inteligência dos arts. 10, caput e 11, caput e inciso XX da Lei Complementar 54/2006, bem como tais atribuições se expressam por meio de resolução, necessária a manutenção da previsão do art. 3º, da proposta inicial, pois confere segurança à atuação do membro da Defensoria Pública, que passará a observar o entendimento da Instituição sobre as hipóteses de impedimento em tela que para muitos podem gerar dúvidas no real sentido emprestado pelo legislador. De outro lado, possibilitará ao assistido, que possa vir a ser prejudicado com a atuação do Defensor Público em descompasso com as referidas regras de impedimento, sindicar de forma segura essa atuação. 

Assim, a redação do art. 3º, cuja correta numeração é art. 4º, deve ser a seguinte: 

“Art. 4º - A hipótese de impedimento constante do inciso III do art. 59 da Lei Complementar 54/2006 não se aplica no caso em que as pessoas nele mencionadas forem parte. 

Parágrafo único - As hipóteses de impedimento constante dos incisos I, segunda parte, e III do art. 59 da Lei Complementar 54/2006 deverão ser explanadas de forma específica, de modo a possibilitar a apuração do interesse do Defensor Público na causa, situação que se constatada, o tomará impedido."

2. Item de nº. 10 - Acolho parcialmente a proposta de transformação do parágrafo único do art. 4º da proposta inicial em dispositivo autônomo, conforme contido no voto vista, com adoção de redação diversa das propostas inicial e do voto vista. Em razão de entender necessária a permanência do dispositivo especificado no item anterior, em contrariedade com o voto vista, deve a numeração do dispositivo autônomo proposto constar como art. 5º, com a seguinte redação: 

“Art. 5º - Não é cabível a suspeição por motivo de foro íntimo quando a situação de conflito for exclusivamente decorrente de reclamação sobre aspectos objetivos do tramite processual, alheios à atuação direta do Defensor Público." 

Diante do exposto, voto pela aprovação da proposta apresentada, acolhendo, em sua maioria, as alterações constantes do voto vista, observada as alterações constantes do presente voto. Dever, ainda, ser determinada a numeração das páginas do processo em tela, observando a correta numeração dos dispositivos da resolução que se pretende aprovar, conforme especificado no voto vista, com as alterações procedidas pelo presente voto. Uma vez aprovada a presente Resolução, torna-se sem efeito a instrução normativa baixada pela Corregedoria”.
Em discussão, o Conselheiro Marcos esclareceu que a Relatora, em seu voto, propôs alterações apenas em relação à redação da minuta da Resolução, de modo que tomou como parâmetro para as suas próprias proposições, o voto-vista do Conselheiro Vladimir Koenig, o qual propôs alterações substanciais. Em relação à Alteração nº 2, o Conselheiro Arthur ressaltou que na Lei 054/2006, não hipóteses de suspeição. O Conselheiro Marcos entende que a legislação deve prever as hipóteses de suspeição aplicadas ao Defensor Público. O Conselheiro Arthur propôs a alteração do art. 2º, inciso III, de “legislação processual” para “legislação em vigor”. 

A Conselheira Léa pediu que, ao final das alterações, fosse impressa a Resolução para que os Conselheiros pudessem ver como ficou. O Presidente do Conselho informou que, ao final, o Secretário poderia fazer a leitura das alterações. No tocante ao Item de nº 10, o Conselheiro Marcos explicou que a hipótese prevista diz respeito aos casos em que o assistido der causa ou motivo extraprocessual para afastar o Defensor Público, de modo que este não mais se sinta confortável para continuar com o atendimento. O Conselheiro Vladimir explicou que quando fez sua proposta no voto-vista, sua intenção era não permitir que a suspeição por foro íntimo fosse decorrente de reclamação por infração disciplinar do Defensor, ou seja, atendimento insatisfatório ou grosseiro, por achar que não seria motivo para suspeição. Ressaltou, porém, com o tempo, mudou de ideia e agora entende que se, após a reclamação do assistido contra o Defensor, esse se sentir desconfortável em continuar o atendimento, poderá se julgar suspeito. O Corregedor Geral informou que existe uma Instrução Normativa da Corregedoria nesse sentido. O Conselheiro Marcos informou após a aprovação da Resolução, a referida Instrução perderia sua eficácia. A Conselheira Léa Cristina entendeu que deve ser excluído o termo “não” do início do dispositivo, propondo que o dispositivo passasse a constar “É incabível...” no lugar de “Não é cabível”, tendo sido aprovado pelos demais Conselheiros. O Conselheiro Vladimir concordou com as considerações feitas pelo Conselheiro Marcos Assad. Por fim, o Conselheiro Arthur indagou qual o objetivo do dispositivo em comento. O Conselheiro Marcos esclareceu que nesses casos, a exposição do motivo deverá ser reportada à Corregedoria. O Subdefensor Geral afirmou o Defensor não poderá se declarar suspeito com base em fato alheio à atuação do Defensor Público no processo e no atendimento ao assistido e que o dispositivo serve para evitar o abuso de suspeição por parte do Defensor. O Conselheiro Arthur perguntou se, nesses casos, será indeferido o pleito do Defensor. O Conselheiro Marcos entende que o pedido será deferido, mas nada obsta que a Corregedoria apure o abuso do direito à suspeição. Explicou ainda que a suspeição não caberá quando o motivo da desavença esteja fora da relação profissional com o assistido. O Conselheiro Vladimir afirmou que todas as suspeições por foro íntimo serão encaminhadas à Corregedoria, para fins de controle, porém sem homologar ou revogar aquela declaração, fazendo uma análise a depender da declaração ou dos motivos serem recorrentes ou não. O Representante da ADPEP cumprimentou a todos, primeiramente elogiando a iniciativa de regulamentação da suspeição e impedimento, por parte do Dr. José Arruda. Falou que a hipótese de suspeição necessariamente deve advir de lei e que não há de forma elencada os motivos para se alegar suspeição, nem na Lei 080 nem na LCE 054/06. Em relação ao Art. 2º da proposta de Resolução, que fala da suspeição, afirmou que a Lei é totalmente omissa. Solicitou que fosse provocado o Defensor Público Geral pelo Conselho Superior, no sentido de ser encaminhado projeto de lei para a ALEPA, a fim de regulamentar os casos específicos sobre suspeição. O Conselheiro Marcos Assad entende que a hipótese de foro íntimo serve para proteger o Defensor. O Representante afirmou que foram esclarecidas as dúvidas da ADPEP. O Conselheiro Vladimir ressaltou que o assistido também pode impugnar, arguindo suspeição. O Dr. Fábio Namekata elogiou ainda a publicação da resolução com essas considerações, visto que o Art. 145 do novo CPC, ao tratar sobre foro íntimo, dispõe que o magistrado não precisa apresentar nenhuma razão. Frisou que o elogio é no sentido de que o Defensor deve sim, pela clareza dos atos, indicar o motivo de foro íntimo, especialmente em respeito ao próprio assistido, o qual deve ter ciência do porquê de não ser atendido pelo Defensor Público natural. O Conselheiro Marcos Assad entende que o que é interessante proteger, para o assistido e para a sociedade, foi tratado nas hipóteses de impedimento. Já a suspeição, quem teria que manter essa isenção seria o órgão do Judiciário, em razão do direito à garantia à imparcialidade. Falou que, por outro lado, o Defensor Público age como parte nos processos e não tem a obrigação de ser imparcial. Dessa forma, entende ser temerário solicitar legislação acerca da suspeição, visto que a Instituição ainda vem tentando se afirmar nessa questão. Acerca da suspeição, o Dr. Fábio Namekata entende que a regulamentação da suspeição é protetiva do Defensor Público, em face de eventuais desavenças com o assistido. Entende ser importante legislar sobre o assunto. Afirmou que a ADPEP concorda com o posicionamento do Conselheiro Marcos Assad no tocante ao abuso de Defensor Público que sempre alega suspeição por foro íntimo, inclusive para não sobrecarregar os outros colegas que têm que suportar os atendimentos reprimidos pelo Defensor, em razão de suspeição. O Conselheiro Arthur deu as boas vindas ao Dr. Fábio Namekata, desejando sucesso e sabedoria. Em votação, O Conselheiro Arthur, acompanhou ambos os votos vistas, porém foi contra o dispositivo que faz referência ao controle de suspeição pela Corregedoria, por entender que a alegação de foro íntimo, da mesma forma que não pode ser indeferida, também não poderia ser objeto de controle a ponto de gerar um PAD, de modo que, se o Defensor Público não puder se utilizar desse direito, inviabilizar-se-ia o próprio dispositivo. Ressaltou que se não há controle pela Corregedoria na legislação vigente, também não deveria haver na Resolução, mesmo que se saiba que a prerrogativa muitas vezes é utilizada com abuso. O Presidente do Conselheiro esclareceu que as razões do foro íntimo serão informadas de forma sigilosa ao Corregedor. O Conselheiro Vladimir disse que o foro íntimo não é sindicável, que não há autoridade que diga o que e o que não é foro íntimo. Afirmou que o abuso da prerrogativa deve ser fiscalizado, e que os motivos serão informados ao Corregedor, para que o mesmo tenha uma ideia de quais são os motivos, e caso recorrentes, o Defensor poderá ser investigado. O Conselheiro Arthur Corrêa frisou que entende os argumentos e que acompanha ambos os votos vistas, sendo divergente apenas em relação ao dispositivo que trata sobre o controle do foro íntimo pela Corregedoria Geral. A seguir, os demais Conselheiros votaram, da seguinte forma: Corregedor Geral, acompanhou os votos vistas; Léa Cristina, acompanhou os votos vistas, Vladimir Koenig, acompanhou os votos vistas; Subdefensor Geral, acompanhou os votos vistas. Proposta aprovada por unanimidade, com a ressalva do voto do Conselheiro Arthur Corrêa.
8.2) PROCESSO Nº 320/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução CSDP 080/2011

PROPONENTE: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA

RELATOR: CONS. MARCOS ASSAD
O Presidente do Conselho passou a palavra ao Relator, que procedeu à leitura de seu voto, da seguinte forma:
“A proposta de resolução em tela visa ao aperfeiçoamento da Resolução 080/2011, conforme justificativa apresentada pelo Excelentíssimo SubDefensor Público Geral, Sr. José Adaumir Arruda da Silva, fl. 02.

Às fls. 03/06-v, consta a integra da proposta a ser analisada. 

Voto

Inicialmente verifico que a matéria posta à análise deste colegiado não é de iniciativa reservada, portanto, legítima a deflagração por qualquer membro da carreira, em especial por um componente deste egrégio Conselho Superior. 

De igual modo, a matéria em análise é da competência deste egrégio Conselho Superior, consoante previsão constante dos arts. 102, caput da LCF 80/1994, 10, caput da LCE 54/2006 e 11, I do RI do CSDP.

Feitas essas considerações, saliento que a proposta apresentada, a qual passo a proferir voto, visa atualizar o regramento relativo à concessão de afastamento de membros da Defensoria Pública do Estado do Pará com vistas à realização de curso de pós-graduação, além de melhoramento redacional das disposições legais, que até então está regulada pela Resolução 080/2011 do CSDP.

Em sua maioria, a proposta em análise altera a redação de diversos dispositivos da resolução referida acima, com o intuito de torná-los, sua interpretação, a mais clara/objetiva possível, e isso se verifica nas seguintes hipóteses:

1. § 1º do art. 1º – A supressão constante da proposta, isto é, exclusão da graduação de especialização, apenas explicita o que está contido na cabeça do artigo, aí sim residindo à alteração de substancia. 

2. Os incisos II, V, VI, VII e §§ 1º, 2º e 3º do art. 2º; art. 3º; e inciso III do art. 4º.

3. Em razão da supressão da Seção III da Resolução 080/2011, houve uma renumeração dos dispositivos legais cuja equivalência com a proposta em análise faço referência:

3.1. O art. 9º, caput, tratado na proposta como art. 7º, caput, além do melhoramento redacional trouxe ampliação do prazo nele contido; o § 1º, melhoramento redacional, sendo que o § 3º, teve a supressão da expressão “afastamento para cursar disciplinas em instituição diversa”, para compatibilizar com o novo regramento proposto.

3.2. Parágrafo único do art. 10, cujo equivalente na proposta é o parágrafo único do art. 8º, operou apenas melhoramento redacional.

3.3. O art. 15 em vigor, cujo equivalente na proposta é o art. 13, tem redação supressiva da palavra “exoneração”, devido tal restrição já se achar contida na alínea a, do inciso VIII do art. 2º.

Com relação a disposições da proposta que alteram o conteúdo da Resolução 080/2011, temos as seguintes:

1. O art. 1º, caput da proposta em exame limita a concessão do afastamento de membros da Defensoria Pública para cursar pós-graduação “estrito senso”, ou seja, mestrado e doutorado, excluindo a possibilidade anteriormente prevista do afastamento para cursar especialização, exclusão reafirmada pelo § 2º do art. 2º. Traz, ainda, a proposta, a explicitação do que este egrégio Colegiado já há tempos se pronunciara, ou seja, de que o ato de concessão do referido afastamento necessita da manifestação autônoma e concordante do Conselho Superior e do Defensor Público Geral para o seu aperfeiçoamento. Trata-se do que a doutrina administrativista nomina de ato administrativo complexo.

2. A inclusão do inciso VIII e alíneas ao art. 2º, que trata do termo de compromisso a que deve aderir o membro da Defensoria Pública que pleiteia o afastamento, figurando como documento obrigatório para instrução do referido pedido. 

3.  O art. 9º da proposta, diferentemente do prescrito no art. 11 da Resolução 080/2011 – que previa a possibilidade de afastamento de um quantitativo definido de Defensores Públicos – prevê percentual, 2%, adotando como parâmetro cargos providos, ao passo que o regramento em vigor refere-se a Defensores Públicos em atividade por ano. No mais, as alterações operadas pelo art. 9º da proposta em tela visam à adequação ao novo regramento proposto.  

Destaco que as alterações constantes da proposta em tela, seja redacional seja na própria substância da normatização em vigor, constitui-se em aperfeiçoamento normativo sempre salutar, visto que o tempo e a análise de casos, cuja moldura fática pretende-se o enquadramento normativo, demandarem uma constante revisitação da matéria.

Por outro lado haverá sempre a necessidade de compatibilização do direito do membro da carreira de constantemente buscar atualizar-se e aperfeiçoar-se em determina área do conhecimento jurídico, seja pela via do estudo “por meios próprios”, seja por meio da submissão à graduação de mestrado e doutorado, não podendo olvidar de que o contraponto a esse direito está na também sempre atual necessidade de manutenção do serviço a que se destinada a Instituição Defensoria Pública. 

Diante do exposto, voto pela aprovação da proposta de alteração da Resolução 080/2011 do CSDP, conforme minuta de fls. 03/06-v”. 

Colocado o processo em discussão, o Conselheiro Arthur Corrêa propôs a supressão do termo “e vice-versa”, do Art. 9º, Parágrafo 1º, visto que o doutorado tem duração de 2 anos e o mestrado de apenas 1 anos, sendo complicada a hipótese explicitada no “vice-versa”, uma vez que as cotas do doutorado poderia ser comprometida pela dos mestrados. O Representante da ADPEP pediu a palavra para sugerir nova redação ao Parágrafo 2º do Art. 9º, da seguinte forma: de “será tomado o número inteiro, desconsiderada a fração...”, passando a constar: “será tomado o número inteiro seguinte”, a fim de evitar controvérsias. O Conselheiro Arthur Corrêa argumentou que pensa da mesma forma e que colocaria a proposta em seu voto. Considerou ainda que deveria ser suprimido trecho do Art. 2º, inciso II, a partir de “ou, no caso de universidade estrangeira, aonde poderá ser...”, por entender que é uma exigência exagerada para quem vai fazer curso no exterior, que poderia até inviabilizar o pleito do Defensor. Entende também que existem universidades que são de referência, mas para conseguir a documentação exigida não é fácil. O Presidente do Conselho esclareceu que seria injusta a exigência da nota do CAPES para quem prestar curso no país e não ter a mesma exigência para quem presta curso fora. Afirmou que, pelo menos, a Instituição deveria ter notória referência. O Conselheiro Arthur Corrêa disse que, se fosse o caso, a notória referência seria avaliada pelo Conselho Superior. O Conselheiro Vladimir Koenig explanou que não precisa o curso estar convalidado na hora de requerer a licença, basta indicar, através de certidão, qual Universidade do Brasil que convalida o curso da Universidade de fora. Frisou ainda que se o CAPES não reconhecer a Universidade, então é porque a mesma não é notória. O Conselheiro Arthur Corrêa questionou se haveria necessidade dessa convalidação, a qual é mais importante para fins acadêmicos e para ministrar aulas. Por sua vez, o Conselheiro Vladimir entende que a convalidação comprova a qualidade do curso para a Defensoria Pública. A Conselheira Léa Cristina frisou que a convalidação também serve para qualificar o Defensor Público, inclusive perante outras instituições. Já o Corregedor Geral afirmou que os cursos de mestrado e doutorado servem como critério de desempate em concurso de promoção e que precisam ser convalidados. Por fim, o Conselheiro Arthur se deu por satisfeito, passando a seguir à discussão do §3º, do Art. 2º, interpelando se a demonstração de certidão negativa de sanção disciplinar deve ser no ato do pedido ou, como diz no dispositivo em comento, entre dez e quinze dias antes do início do afastamento. O Presidente do Conselho esclareceu que existem dois momentos: primeiro o interessado, em seu pedido, apresenta a referida certidão, e após, antes do gozo da licença, deve demonstrar novamente, uma vez que, da data do pedido até o início do afastamento, pode haver alguma infração disciplinar por parte do interessado. O Conselheiro Arthur questionou se, no art. 7º, §1º, haveria necessidade da indicação de áreas prioritárias para realização dos cursos, entendendo que isso seria mais uma exigência, mais uma restrição aos interessados. O Conselheiro Vladimir pontuou que tal indicação serviria apenas pra critério de desempate, no caso de haver mais interessados do que vagas. O Conselheiro Arthur Corrêa se deu por satisfeito, ressaltando ainda acerca do Parágrafo 2º do Art. 9º, da seguinte forma: de “será tomado o número inteiro, desconsiderada a fração...”, passando a constar: “será tomado o número inteiro seguinte”, tendo sido aprovado pelos demais Conselheiros. Os Conselheiros também acordaram em alterar o Art. 9, Paragrafo 4º, para que conste: “será fixada na seguinte ordem de desempate:”. Em seguida, o Conselheiro Arthur Corrêa propôs a supressão do inciso V, do Art. 10, visto que o interessado deverá encaminhar o trabalho pronto ao final, não havendo necessidade de encaminhar, semestralmente, o relatório da evolução dos estudos. A proposição foi acatada por unanimidade. Propôs ainda a supressão do inciso VII, do Art. 10, visto que já existe disposição de entrega de sua dissertação à biblioteca da Escola Superior. O Conselheiro Marcos, por sua vez, entendeu que as cópias serviriam para fins diferentes. Dessa forma, a referida proposta foi indeferida pelos demais Conselheiros. O Conselheiro Arthur propôs também a supressão do Art. 12, considerando que, na licença de 1 ano, não está contido o período de férias anual do Defensor. A Conselheira Léa Cristina pontuou que todas as Universidades possuem seus períodos de férias, de modo que o Defensor gozaria suas férias nesses períodos. O Presidente do Conselho arguiu que não é razoável o interessado ficar afastado por 2 anos e, ao retornar, ainda ter direito a 2 meses de férias. Assim, ficou mantido o Art. 12. A seguir, o Presidente do Conselho propôs a supressão do Art. 2º, inciso VIII, alínea c, visto que tal disposição é incompatível com os requisitos previstos quando do pedido da licença. A proposta foi aprovada pelos demais Conselheiros. O Presidente do Conselho sugeriu também a inclusão de um Paragrafo 4º no Art. 5º, com a seguinte redação: “Aplica-se o disposto nos cursos realizados no Estado do Pará”, tendo sido também aprovada pelos demais Conselheiros. Por fim, o Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu a supressão do §2, do Art. 2º, visto que o afastamento para mestrado e doutorado não depende só da distância geográfica entre o local das aulas e o local de trabalho, e que o curso também exige investigação sobre bibliografia, pesquisas de campo, maturar a tese, etc, entendendo que o afastamento se faz necessário inclusive para cursos no Estado do Pará. Pontuou que exercer as atividades junto à Defensoria concomitantemente com as demandas exigidas pelo curso prestado, tende a diminuir a qualidade de ambos os trabalhos. O Presidente do Conselho concordou que é injusto que o Defensor que faz curso no Pará não possa sair de licença, especialmente nos casos em que o mesmo não pode sair do Estado, em virtude de família, e ficar preterido de cursar mestrado e doutorado. Porém, caso haja essa previsão, os cursos no Estado do Pará também seriam submetidos a regra dos 2%. A Conselheira Léa apontou que uma solução possível seria dar duas opções nesses casos, ou se submeter à regra dos 2º ou prestar o curso sem sair de licença. O Conselheiro Arthur Corrêa votou contra a supressão do referido dispositivo, visto que a proposta de Resolução também contempla os interessados em curso no Estado do Pará, com a licença de 60 dias e o horário especial. Os demais Conselheiros votaram contra a supressão do dispositivo, não tendo sido acatada a proposta do Conselheiro Vladimir. Em seguida, o Representante da ADPEP questionou se, caso não fosse alcançado os 2% da vagas, o interessado em fazer curso no Estado do Pará poderia ter direito à licença, em especial nos casos em que o Defensor não pode se afastar do Estado. O Corregedor Geral esclareceu que os 2% se referem à possibilidade de liberação para licença e não que há obrigatoriedade de deferimento. Já o Presidente do Conselho arguiu que tal fato geraria precedente e que talvez não fosse a melhor opção. O Conselheiro Arthur entendeu que o horário especial já é suficiente para auxiliar os interessados nesse sentido. O Conselheiro Arthur ponderou que, caso tal proposta fosse acatada, teria que revista toda a Resolução, de modo que considera melhor aprovar do jeito que está e, futuramente, pode-se debater a respeito. O Conselho decidiu estudar a proposta da ADPEP futuramente. O Conselheiro Arthur pediu também que as sessões fossem gravadas e disponibilizadas no site da Defensoria Pública.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:09 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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